


UnB/CESPE – TRT/P1

Cargo: Juiz do Trabalho Substituto  – 1 –

C Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

C Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: CF = Constituição Federal de 1988; CSJT = Conselho Superior da Justiça do Trabalho; INSS = Instituto Nacional do Seguro
Social; MERCOSUL = Mercado Comum do Sul; MP = Ministério Público; OIT = Organização Internacional do Trabalho;
STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TRT = tribunal regional do trabalho; TST = Tribunal Superior
do Trabalho.

BLOCO I

DIREITO INDIVIDUAL E COLETIVO DO TRABALHO

QUESTÃO 1

Quanto aos repousos do trabalhador, assinale a opção correta.

A Caso um empregado tenha sido contratado para prestar

serviço como auxiliar de escritório, recebendo salário

mensal no valor de R$ 824,00, o empregador não terá a

obrigação de pagar-lhe de forma discriminada o repouso

semanal remunerado.

B O empregado que trabalhe em regime de turno

ininterrupto de revezamento, tiver seu repouso semanal

remunerado regular e que, oito horas após o encerramento

do repouso, assumir nova escala de seis horas de duração

não terá direito a horas extras.

C Os intervalos concedidos pelo empregador na jornada de

trabalho, não previstos em lei, apesar de representarem

tempo à disposição da empresa, não são remunerados

como serviço extraordinário se acrescidos ao final da

jornada.

D O intervalo a ser concedido ao digitador que cumpra

jornada de sete horas deve restringir-se ao intervalo

intrajornada correspondente a uma ou duas horas.

E Considere que um empregado que trabalha das 8 às

17 horas, e goza, regularmente, de uma hora de intervalo,

tenha tido, entre os dias 24 e 28 de maio de 2010,

intervalo correspondente a trinta minutos, devido a

volume de trabalho excepcional naquela semana. Nesse

caso, como o intervalo computado na jornada de trabalho

não tem natureza indenizatória, restou incabível o

pagamento de adicional sobre o tempo de intervalo.

QUESTÃO 2

Assinale a opção correta a respeito da figura do empregado e das figuras

afins.

A A mãe social responsável por uma casa lar onde são abrigadas, no

máximo, cinco crianças, deve residir juntamente com os menores

que lhe forem confiados e propiciar-lhes condições próprias de uma

família.

B Entre os direitos trabalhistas das mães sociais, inclui-se o direito a

férias, as quais, em decorrência da peculiaridade da atividade por

elas exercida, devem ser gozadas em companhia das crianças sob sua

responsabilidade na casa lar.

C A mãe social deve ter, no mínimo, dezoito anos de idade.

D Desde a promulgação da CF, os empregados domésticos têm

assegurado o gozo de folga nos feriados.

E Considere que um arquiteto tenha sido contratado, em 1995, para

trabalhar em uma grande empresa e que, no dia 15/5/2009, ele tenha

sido eleito diretor, razão pela qual, durante o exercício do cargo, não

esteve sujeito a subordinação jurídica. Nesse caso, é correto afirmar

que o seu contrato de trabalho como arquiteto esteve suspenso

enquanto exerceu o cargo de diretor e que o tempo de serviço

relativo a esse período não foi computado para os fins desse

contrato.

QUESTÃO 3

No que diz respeito às comissões de conciliação prévia, assinale a opção

correta.

A A comissão de conciliação prévia pode ser criada no âmbito

empresarial se tiver, no mínimo, quatro membros e, no máximo,

doze.

B Todos os membros das comissões são detentores de estabilidade

provisória.

C Os integrantes das comissões que representarem os empregados

ficam afastados das suas atividades na empresa e devem ser

remunerados, durante o período em que exercerem atividades nessas

comissões, pela comissão que integrem.

D Estão legitimados para constituir as comissões uma ou mais

empresas e um ou mais sindicatos.

E O prazo prescricional será interrompido a partir da provocação da

comissão e recomeçará a fluir a partir da tentativa frustrada de

conciliação ou do esgotamento do prazo de dez dias da sessão de

tentativa de conciliação a partir da provocação do interessado.
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QUESTÃO 4

Em cada uma das opções abaixo, é apresentada uma situação

hipotética relativa a férias, seguida de uma assertiva a ser julgada.

Assinale a opção que apresenta a assertiva correta.

A Lucas, nascido no dia 25/7/1958, trabalha como engenheiro em

uma construtora desde 11/3/1996. Nessa situação, Lucas pode,

no ano de 2010, gozar férias de dois períodos de quinze dias

cada um.

B O período concessivo de férias a que José tinha direito iniciou-

se no dia 28/4/2009, com final em 27/4/2010. O empregador

concedeu-lhe férias de trinta dias de 1.o/4/2010 a 30/4/2010.

Nessa situação, José terá direito à percepção de vinte e

sete dias de forma simples e três dias de forma dobrada,

acrescidos os trinta dias de um terço.

C Carla, nascida no dia 14/4/1992, foi contratada, no dia

17/5/2008, para prestar serviço como auxiliar de escritório.

Quando completou doze meses de trabalho, ela cursava o

último ano do ensino fundamental. O calendário escolar da

entidade de ensino frequentada pela empregada indicava férias

entre 1.o/7/2009 e 30/7/2009 e entre 15/12/2009 e 31/1/2010.

Nessa situação, Carla poderia ter exigido de seu empregador

que as férias do trabalho coincidissem com as férias escolares

de julho de 2009.

D Márcio, engenheiro, e Marina, arquiteta, são casados, e

trabalham na mesma empresa há mais de quinze anos. O casal

tem um filho de doze e outro de dez anos de idade. Nessa

situação, é assegurado a Márcio e Marina o direito de tirar

férias no mesmo período, o qual, considerando-se a idade dos

filhos, deve, necessariamente, coincidir com as férias escolares.

E Lauro, que trabalha em jornada em tempo parcial desde

22/4/2009 e cumpre regime de dezoito horas semanais, não

teve nenhuma falta injustificada durante o período aquisitivo de

férias. Nessa situação, Lauro tem direito ao gozo de somente

dezoito dias de férias.

QUESTÃO 5

Assinale a opção correta a respeito de salário e remuneração.

A O proprietário de uma empresa de porte médio com vinte e

cinco empregados deve, segundo a legislação, pagar a todos

eles, no mês de novembro de cada ano, o adiantamento do

décimo terceiro salário.

B Se, em um restaurante de grande movimento, não se cobra na

nota apresentada aos clientes percentual inerente à gorjeta,

então as gorjetas recebidas pelos garçons diretamente dos

clientes não integrarão sua remuneração.

C Considere a seguinte situação hipotética.

Carlos, arquiteto de uma grande construtora, contratado em

19/3/2006, desde o início do pacto laboral até o dia 26/2/2009

viajou todos os meses e, para isso, recebeu, mensalmente,

diárias que correspondiam, em média, a 65% do seu salário,

sendo desnecessária a prestação de contas dos gastos efetuados

nessas viagens. A partir de março de 2009, as viagens passaram

a ser de responsabilidade de Aldo, novo arquiteto contratado

pela construtora. 

Nessa situação hipotética, o valor das diárias deveria integrar

o salário de Carlos, para todos os efeitos legais, só até o mês de

fevereiro de 2009. 

D A gratificação por tempo de serviço tem caráter indenizatório

e, por essa razão, não integra o salário.

E Considere a seguinte situação hipotética.

Aldair, vendedor comissionado em loja que comercializa

roupas femininas e infantis, de janeiro a outubro de 2009,

recebeu também salário fixo, de R$ 1.200,00, e, a partir de

novembro de 2009, esse salário foi majorado para R$ 1.500,00.

Adicionalmente, o empregador de Aldair projetou o pagamento

do adiantamento do décimo terceiro salário para novembro de

2009. 

Nessa situação hipotética, o valor do adiantamento para Aldair

deveria corresponder à média das comissões por ele recebidas

até novembro de 2009, acrescido de R$ 750,00,

correspondentes ao percentual do salário fixo.
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QUESTÃO 6

A respeito da jornada, do horário de trabalho, da duração e das

jornadas especiais, assinale a opção correta.

A Considere a seguinte situação hipotética.

Em julho de 2009, o salário de Mauro correspondia a

R$ 2.700,00, e, a partir de 1.o/8/2009, além desse salário,

Mauro passou a receber gratificação de R$ 810,00, devido ao

fato de ter sido promovido a gerente geral, com plenos poderes

para representar o empregador, podendo, até, admitir e

dispensar empregados. Em decorrência disso, Mauro passou a

permanecer nas dependências da empresa, regularmente, de

segunda a sábado, das 8 às 18 horas, com intervalo de duas

horas. 

Nessa situação hipotética, Mauro não tem direito à percepção

de horas extras.

B Empregado que trabalhe como ascensorista de prédio

comercial desde 18/3/2008, cumprindo jornada de

segunda-feira a sexta-feira, das 9 às 17 horas, com uma hora de

intervalo, não tem direito à percepção de horas extras.

C Médico empregado, que trabalhe no ambulatório de uma

empresa, cumprindo jornada de seis horas, com quinze minutos

de intervalo, tem direito à percepção de duas horas extras

diárias.

D Considere a seguinte situação hipotética.

Fábio, contratado em 29/6/2007 para prestar serviços como

auxiliar operacional de serviços diversos, firmou, diretamente

com o empregador, acordo escrito para prestar serviço em

jornada das 7 às 17 horas, com uma hora de intervalo, de

segunda-feira a quinta-feira, e das 7 às 16 horas, também com

uma hora de intervalo, às sextas-feiras, sem jornada de trabalho

aos sábados. O instrumento coletivo de trabalho da categoria

de Fábio nada diz acerca de acordo de compensação. 

Nessa situação hipotética, o acordo individual é válido.

E Não tem validade a cláusula de instrumento coletivo de

trabalho que estabeleça jornada de oito horas para os

empregados que cumpram jornada em turno ininterrupto de

revezamento e que possuam jornada máxima de seis horas.

QUESTÃO 7

Em cada uma das opções que se seguem, é apresentada uma

situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada quanto

às modalidades de contrato de trabalho e às formas de invalidade

desses contratos Assinale a opção que apresenta a assertiva correta.

A João, nascido em 10/9/1997, foi contratado em 28/3/2010

como empacotador por um supermercado. Nessa situação, o

trabalho de João é ilícito.

B Jair trabalha como apontador do jogo do bicho, recebe um

salário mínimo mensal e cumpre regime de trabalho de

oito horas diárias e quarenta quatro horas semanais. Nessa

situação, Jair tem os direitos trabalhistas previstos na

legislação.

C Jorge foi contratado por uma entidade de ensino para ministrar

aulas de português. Ele aceitou a previsão contratual de

oito horas/aula de uma hora cada de labor diário e

quatro horas/aula, também de uma hora cada, aos sábados, sem

percepção de hora extra. Nessa situação, o contrato de trabalho

de Jorge é relativamente nulo.

D Lúcio, analista de sistemas, firmou contrato de trabalho com

uma empresa de consultoria em 6/3/2009, com vigência até o

dia 17/9/2009. A cláusula pertinente do contrato previa a

possibilidade de qualquer das partes rescindi-lo antes do termo

fixado. Em 22/4/2009, a empresa entendeu por bem extinguir

o contrato. Nessa situação, por constituir contrato por prazo

determinado, Lúcio não tem direito ao aviso prévio. 

E Regina foi contratada em 10/1/2010 para prestar serviço como

costureira em uma empresa de confecção de bandeiras, a qual

recebeu grande encomenda, devido à proximidade da

realização da copa do mundo de futebol. A previsão de término

do contrato era o dia 14/6/2010, sem previsão contratual da

possibilidade de qualquer das partes terminar o contrato antes

do prazo. Em 23/3/2010, a empresa resolveu extinguir o

referido contrato. Nessa situação, Regina tem direito ao saque

do fundo de garantia por tempo de serviço e à indenização de

40% sobre o seu saldo.
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DIREITO ADMINISTRATIVO

QUESTÃO 8

Com relação à improbidade administrativa, assinale a opção correta

de acordo com a disciplina da Lei n.º 8.429/1992.

A O particular que não tem vínculo com a administração pública

somente pode sofrer as sanções previstas na Lei de

Improbidade Administrativa se for beneficiário direto do ato de

improbidade.

B Qualquer cidadão pode representar administrativamente para

que seja instaurada investigação destinada a apurar prática de

ato de improbidade, e a comissão processante responsável

pela apuração deve dar conhecimento do procedimento

administrativo ao MP e ao respectivo tribunal ou conselho de

contas.

C Apenas as entidades nas quais o poder público concorra com

mais de 50% do patrimônio ou da receita anual sujeitam-se às

penalidades previstas na Lei n.º 8.429/1992, sejam elas regidas

pelo direito público ou pelo direito privado.

D Apenas o MP dispõe de legitimidade para ajuizar ação visando

à aplicação da sanção pela prática de ato que configure

improbidade.

E A perda e o afastamento, ainda que provisório, de cargo,

emprego ou função pública, e a suspensão dos direitos

políticos, em razão da prática de ato de improbidade, somente

podem efetivar-se após o trânsito em julgado da sentença

condenatória.

QUESTÃO 9

Assinale a opção correta acerca das características e da

classificação dos serviços públicos. 

A Os serviços públicos prestados diretamente pelo Estado

submetem-se à disciplina do direito público, mas os serviços

prestados por particulares em colaboração com o poder público

são regidos integralmente por normas de direito privado.

B Os serviços de utilidade pública, ao contrário do que acontece

com os serviços administrativos, são indelegáveis e, por isso,

somente podem ser prestados por órgãos e agentes do próprio

Estado. 

C Os denominados serviços públicos próprios, destinados a

atender necessidades coletivas, só podem ser executados por

órgãos da administração direta. 

D Os serviços que têm por finalidade a satisfação individual e

direta das necessidades dos cidadãos, como os de energia

elétrica, gás e transportes, são exemplos de serviços públicos

uti universi.

E Considera-se serviço público toda atividade exercida pelo

Estado ou por seus delegados, sob regime total ou parcial de

direito público, com vistas à satisfação de necessidades

essenciais e secundárias da coletividade.

QUESTÃO 10

Acerca dos bens públicos e dos princípios da administração pública,
assinale a opção correta.

A A impenhorabilidade dos bens públicos tem lastro no próprio
texto constitucional, que estabelece processo especial de
execução contra a fazenda pública, excluindo, dessa forma, a
possibilidade de penhora de tais bens. 

B De modo geral, os imóveis públicos não estão sujeitos a
usucapião, mas os bens móveis públicos são suscetíveis de
usucapião especial, também denominado usucapião pro labore.

C A jurisprudência e a doutrina reconhecem, majoritariamente,
a penhorabilidade de bens públicos dominicais quando estes
forem utilizados em caráter privado.

D O princípio da legalidade estrita significa que a administração
não pode inovar na ordem jurídica por simples ato
administrativo, salvo se, em razão do poder de polícia, houver
necessidade de impor vedações ou compelir comportamentos,
casos em que a atividade administrativa prescinde de
determinação legal. 

E Em atenção ao princípio da publicidade, todo ato
administrativo deve, em princípio, ser publicado, mas os
contratos administrativos, como regra, se operacionalizam e
adquirem eficácia independentemente de publicação.

QUESTÃO 11

Assinale a opção correta quanto à classificação, aos requisitos dos
atos administrativos e à teoria dos motivos determinantes.

A O parecer, como ato administrativo que expressa
posicionamento de natureza técnica, é sempre vinculante, de
forma que a autoridade decisória não pode agir de maneira
distinta da constante do ato opinativo.

B O pressuposto da revogação é o interesse público, razão
pela qual ela incide sobre atos válidos e inválidos que a
administração pretenda abolir do rol de normas jurídicas, em
razão dos inconvenientes e dos malefícios que causem à
coletividade. 

C Em obediência ao princípio da solenidade da forma, entendida
esta como o meio pelo qual se exterioriza a vontade da
administração, o ato administrativo deve ser escrito e
manifestado de maneira expressa, não se admitindo, no direito
público, o silêncio como forma de manifestação da vontade da
administração. 

D Se um ato administrativo discricionário for praticado por
autoridade que não tenha competência, a autoridade
competente não estará obrigada a convalidá-lo se considerar
que não estão presentes os aspectos de mérito que sustentam
sua apreciação.

E Segundo a teoria dos motivos determinantes, a motivação dos
atos administrativos é sempre necessária, seja para os atos
vinculados, seja para os discricionários, pois constitui garantia
de legalidade que tanto diz respeito aos interessados como à
própria administração.
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QUESTÃO 12

Assinale a opção correta acerca dos poderes disciplinar,
hierárquico, regulamentar e de polícia administrativa.

A No campo disciplinar, o direito administrativo utiliza, como
regra, o sistema da rígida tipicidade, prevendo cada conduta
ilícita e a sanção respectiva.

B O poder de polícia é atividade discricionária que não envolve
competências vinculadas.

C Decorre da hierarquia o poder que o órgão administrativo
hierarquicamente superior possui de, em qualquer circunstância
e sem necessidade de justificação, avocar temporariamente a
competência atribuída a órgão inferior.

D Em razão do sistema de jurisdição única adotado no Brasil,
cabe ao Poder Judiciário, com exclusividade, a prerrogativa de
controlar os atos do Poder Executivo que exorbitem do poder
regulamentar.

E Os processos de natureza disciplinar, mesmo que redundem na
aplicação de penalidades de advertência e de suspensão de até
trinta dias, estão submetidos ao princípio da ampla defesa e do
contraditório, sendo inconstitucional qualquer dispositivo legal
que dispense essa exigência.

DIREITO PENAL
QUESTÃO 13

Assinale a opção correta a respeito da reincidência e das
circunstâncias agravantes e atenuantes.

A A reincidência, circunstância que agrava a pena, quando não
constitui ou qualifica o delito, ocorre quando o agente comete
novo crime, depois de transitar em julgado a sentença que, no
Brasil ou no estrangeiro, o tenha condenado por crime anterior,
sendo certo que, apesar de interromper a prescrição, não é
impedimento para a suspensão condicional da pena, ainda que
se tenha verificado na prática de crime doloso.

B A doutrina e a jurisprudência do STJ são unânimes em afirmar
que a ausência de motivo para a prática delitiva equivale à
circunstância agravante do motivo fútil, pois quem pratica o
delito sem motivo evidencia futilidade.

C A jurisprudência do STJ fixou o entendimento de que há
incompatibilidade na coexistência de circunstâncias que
qualificam o homicídio e as que o tornam privilegiado, ainda
que as qualificadoras sejam de natureza objetiva.

D É perfeitamente possível a coexistência entre o crime de
formação de quadrilha ou bando e o de extorsão mediante
sequestro pelo concurso de agentes, porquanto os bens
jurídicos tutelados são distintos, e os crimes, autônomos, não
ocorrendo, assim, bis in idem.

E Não é juridicamente possível que um réu, violentado
sexualmente quando criança e respondendo pela prática de
delito contra a liberdade sexual, possa beneficiar-se da
atenuação de pena em razão da trágica experiência vivida na
infância, uma vez que não há circunstância atenuante de
clemência no ordenamento jurídico brasileiro.

QUESTÃO 14

Com referência ao dolo e à culpa, assinale a opção correta. 

A Em relação ao dolo, o Código Penal brasileiro adotou a teoria

da representação, segundo a qual a conduta dolosa é o

comportamento de quem tem consciência do fato e de seu

significado, e, ao mesmo tempo, a vontade de realizá-lo. 

B A teoria naturalista ou causal da conduta adotava a espécie de

dolo denominada natural, que, em vez de constituir elemento

da conduta, era considerado requisito da culpabilidade, com

três elementos: consciência, vontade e consciência da ilicitude

(dolus malus). 

C Considere a seguinte situação hipotética.

Um jovem desferiu, com intenção homicida, golpes de faca em

seu vizinho, que caiu desacordado. Acreditando ter atingido

seu objetivo, enterrou o que supunha ser o cadáver no meio da

mata. A perícia constatou, posteriormente, que o homem

falecera em razão de asfixia decorrente da ausência de ar no

local em que foi enterrado. 

Nessa situação, ocorreu o que a doutrina denomina de

aberratio causae, devendo o agente responder pelo delito de

homicídio simples consumado, por ter agido com dolo geral. 

D Considere a seguinte situação hipotética.

Paulo, chefe de família, percebeu que alguém entrou pelos

fundos, à noite, em sua residência, em local com altos índices

de violência. Pensando tratar-se de assalto, posicionou-se, com

a luz apagada, de forma dissimulada, e desferiu golpes de faca

no suposto meliante, com intenção de matá-lo, certo de praticar

ação perfeitamente lícita, amparada pela legítima defesa.

Verificou-se, posteriormente, que Paulo ceifou a vida de seu

filho de doze anos de idade. 

Nessa situação, Paulo agiu com culpa inconsciente, devendo

responder por homicídio culposo.

E No ordenamento jurídico brasileiro, de acordo com a doutrina

majoritária, a ausência de previsibilidade subjetiva — a

possibilidade de o agente, dadas suas condições peculiares,

prever o resultado — exclui a culpa, uma vez que é seu

elemento.
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QUESTÃO 15

No que se refere ao tipo, à tipicidade penal e às excludentes de

ilicitude, assinale a opção correta. 

A A diretriz dominante do Código Penal alinha-se à chamada fase

do caráter indiciário da ilicitude, segundo a qual a prática de

ato formalmente típico pressupõe indício de ilicitude. Assim,

o juiz, inicialmente, verifica se o fato humano (doloso ou

culposo) enquadra-se em algum modelo incriminador; em caso

afirmativo, esse fato provavelmente será ilícito. Em seguida,

passa ao exame dos tipos permissivos, que são as causas de

exclusão da ilicitude, que, se presentes, afastam a ideia

(indício) inicial de ilicitude, e o fato não deve ser considerado

criminoso. 

B Considere que Luiz, com intenção homicida, tenha disparado

cinco tiros de fuzil contra Hélio, que, no entanto, sobreviveu

por motivos alheios à vontade de Luiz. Nesse caso, para se

concluir qual foi a conduta criminosa praticada por Luiz, faz-se

adequação típica de subordinação imediata, concluindo-se pela

prática do delito de homicídio doloso tentado, podendo ou não

ser qualificado, a depender das circunstâncias e dos motivos

que levaram Luiz a efetuar os disparos.

C Segundo a teoria da tipicidade conglobante, o exercício regular

do direito, o estrito cumprimento do dever legal, a legítima

defesa e o estado de necessidade deixam de ser excludentes de

ilicitude e passam a ser excludentes de tipicidade, pois, se o

fato é direito ou dever legal, legitimamente protegido pela

norma, não pode estar descrito também, paradoxalmente, como

infração penal. 

D Em relação ao estado de necessidade, o Código Penal brasileiro

adotou a teoria diferenciadora ou da diferenciação, que

determina a ponderação entre os valores dos bens e deveres em

conflito, de maneira que o estado de necessidade somente

exclua a ilicitude quando o bem sacrificado for reputado de

menor valor; caso contrário, o estado de necessidade será causa

de exclusão da culpabilidade.

E Considere que, para defender-se de agressão injusta de Célio,

Rui dispare tiros em direção ao agressor, mas, por erro, atinja

de forma letal Lúcia, que esteja passando próximo ao local.

Nesse caso, Rui responderá pelo delito de homicídio culposo,

uma vez que não tinha a intenção de matar Lúcia, mas quebrou

o dever de cuidado objetivo a todos imposto.

QUESTÃO 16

Acerca dos crimes consumado e tentado, assinale a opção correta.

A A tentativa abandonada pressupõe resultado que o agente

pretendia produzir dolosamente, mas de que, posteriormente,

desistiu ou se arrependeu, evitando-o; tal instituto é

incompatível com os crimes culposos.

B Se um indivíduo desferir cinco tiros em direção a seu desafeto,

com intenção apenas de o lesionar, e, no entanto, por má

pontaria, nenhum projétil atingir a vítima, ocorrerá a

denominada tentativa cruenta. 

C Em relação à definição do início da execução de uma conduta

criminosa, o critério que o ordenamento jurídico brasileiro

adotou foi o subjetivo, cujo enfoque não é a descrição da

conduta típica, mas o momento interno do autor. 

D Em relação à punição da modalidade tentada de crime, a teoria

que o Código Penal adotou foi a subjetiva, segundo a qual a

tentativa deve ser punida da mesma forma que o crime

consumado, com redução da pena.

E Considere a seguinte situação hipotética.

Silas, com intenção homicida, desferiu cinco tiros de pistola

contra Matias, que ficou gravemente ferido. Por sugestão de

Laura, Silas arrependeu-se e levou Matias a um hospital, sendo

certo que essa atitude foi decisiva para salvar-lhe a vida.

Nessa situação, como a desistência não foi espontânea, pois

decorreu de sugestão de terceiro, não há que se falar em

desistência voluntária.

QUESTÃO 17

Assinale a opção correta a respeito dos crimes contra o patrimônio.

A No furto, a causa especial de aumento de pena decorrente do

fato de o crime ter sido praticado durante o repouso noturno

incide sobre as formas qualificadas. 

B Conforme iterativa jurisprudência do STJ, o fato de se tratar de

furto qualificado constitui motivação suficiente para impedir a

aplicação do princípio da insignificância.

C No roubo, caso o agente seja primário e tenha sido de pequeno

valor a coisa subtraída, o juiz poderá substituir a pena de

reclusão pela de detenção, diminuí-la de um a dois terços ou

aplicar somente a pena de multa.

D Consoante a jurisprudência do STJ, é possível o

reconhecimento de continuidade delitiva entre os crimes de

latrocínio e roubo, porque são da mesma espécie, dado que

previstos no mesmo tipo incriminador.

E No estelionato, a reparação espontânea do dano após o

recebimento da denúncia e antes do julgamento de primeiro

grau não extingue a punibilidade, mas constitui circunstância

atenuante genérica.
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BLOCO II

DIREITO CONSTITUCIONAL

QUESTÃO 18

Com relação aos princípios constitucionais, à eficácia das normas
constitucionais e à sua interpretação, assinale a opção correta.

A Pelo princípio da conformidade funcional, a contradição

entre princípios deve ser superada por meio da redução
proporcional do âmbito de alcance de cada um deles ou

pelo reconhecimento da preferência ou prioridade de certos
princípios em relação a outros.

B Considerando que a técnica da interpretação conforme tem por
finalidade possibilitar a permanência no ordenamento jurídico

de leis ou atos normativos que possuam valor interpretativo
compatível com a CF, o intérprete não pode, a pretexto da

aplicação da referida técnica, declarar a inconstitucionalidade
parcial do texto impugnado.

C Na ordem jurídica nacional, o princípio da isonomia tem por
exclusivo destinatário o legislador, que não pode estabelecer

discriminações entre pessoas que mereçam idêntico tratamento
legal.

D Pelo princípio da força normativa da CF, às normas
constitucionais deve ser atribuído o sentido que maior eficácia

lhes conceda.

E As normas constitucionais de eficácia limitada admitem

restrições quanto à sua aplicabilidade, as quais podem ser
concretizadas por lei infraconstitucional ou pela incidência

de normas da própria CF.

QUESTÃO 19

Assinale a opção correta acerca dos direitos e garantias
fundamentais.

A A CF não admite o ingresso no domicílio legal sem

consentimento do morador.

B Embora a CF admita a decretação, pela autoridade judicial, da

interceptação telefônica para fins de investigação criminal
ou instrução processual penal, é possível a utilização das

gravações no processo civil ou administrativo, como prova
emprestada.

C Diante da natureza dos interesses envolvidos, a administração
pública pode legitimamente determinar a quebra dos sigilos

fiscal e bancário em procedimento administrativo na esfera
tributária.

D O princípio da inafastabilidade da jurisdição tem aplicação
absoluta no sistema jurídico vigente, o qual não contempla a

hipótese de ocorrência da denominada jurisdição condicionada.

E A CF assegura aos litigantes em processo judicial ou

administrativo e aos acusados em geral o contraditório e a
ampla defesa, com os meios e recursos a eles inerentes, razão

pela qual, no âmbito do processo administrativo disciplinar, é
imprescindível a presença de advogado.

QUESTÃO 20

No que se refere aos remédios constitucionais, assinale a opção

correta.

A Compete originariamente ao STF o julgamento de habeas

corpus contra decisão da Turma Recursal de Juizados

Especiais Criminais.

B É cabível a impetração de mandado de segurança contra ato

jurisdicional das turmas do STF.

C De acordo com a CF, o mandado de injunção é remédio

destinado a suprir lacuna ou ausência de regulamentação de

direito previsto na CF e em norma infraconstitucional.

D Como a garantia constitucional do habeas data tem por

finalidade disciplinar o direito de acesso a informações

constantes de registros ou banco de dados de entidades

governamentais ou de caráter público relativo a dados pessoais

pertinentes à pessoa do impetrante, a pessoa jurídica não tem

legitimidade para o ajuizamento desse tipo de ação.

E Cabe agravo regimental, também chamado de agravo interno,

contra a decisão do relator que concede ou indefere liminar em

mandado de segurança.

QUESTÃO 21

A respeito do Poder Legislativo, assinale a opção correta.

A Compete ao Congresso Nacional, com a sanção do presidente

da República, autorizar a exploração e o aproveitamento de

recursos hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais em

terras indígenas.

B O Senado Federal tem competência para fixar, por proposta do

presidente da República, limites globais para o montante da

dívida consolidada da União, dos estados, do Distrito Federal

e dos municípios.

C A iniciativa privativa ou reservada para deflagrar procedimento

destinado à formação de determinada lei ordinária pode ser

objeto de delegação.

D A CF veda a iniciativa popular para desencadear processo

legislativo destinado à edição de lei complementar.

E A CF veda o requerimento de urgência na votação de projetos

de lei fora das hipóteses por ela expressamente admitidas.
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QUESTÃO 22

Acerca dos comandos constitucionais relativos ao Poder Executivo,

assinale a opção correta.

A A CF admite a possibilidade de o advogado-geral da União

conceder indulto e comutar penas, com audiência dos órgãos

instituídos em lei, se necessário.

B Nos casos de crimes de responsabilidade conexos com os do

presidente da República e de crimes comuns, os ministros de

Estado serão processados e julgados perante o STF.

C O presidente da República detém competência indelegável para

a edição de medida provisória, a qual, na ocorrência da

denominada rejeição tácita, perderá a eficácia desde a sua

edição, com efeitos ex nunc.

D Uma vez publicada medida provisória, são revogadas as

demais normas do ordenamento jurídico que com ela sejam

incompatíveis.

E O procurador-geral da República pode, mediante delegação do

presidente da República, celebrar tratados, convenções e atos

internacionais, os quais se sujeitam a referendo do Congresso

Nacional.

DIREITO CIVIL
QUESTÃO 23

Considere que Renato, comerciante, tenha contratado Francisco,

mecânico, para fazer a revisão dos automóveis de sua família e da

sua empresa, a cada seis meses. Com base nessa situação hipotética,

assinale a opção correta.

A As normas que regem o contrato entre Renato e Francisco são

de ordem pública.

B Se Francisco despedir-se antes da conclusão do acordado,

perderá o direito de receber a retribuição vencida.

C Nesse caso, é possível a transferência dos serviços prestados a

outro profissional habilitado, mesmo sem anuência de Renato.

D Se Renato falecer antes de terminado o contrato, seus herdeiros

somente poderão despedir Francisco se o indenizarem.

E Renato deve receber o trabalho conforme o combinado, não

importando o resultado.

QUESTÃO 24

Com base na disciplina do bem de família obrigatório, assinale a

opção correta.

A Conforme entendimento jurisprudencial, se o imóvel

residencial estiver locado, não será considerado impenhorável,

ainda que seja o único da família.

B Tratando-se de execução movida por pedreiro para haver

créditos trabalhistas por ter trabalhado na construção de imóvel

residencial, não incide impenhorabilidade sobre o bem.

C Se o executado tiver mais de um imóvel residencial e

nenhum tiver sido registrado como bem de família, a

impenhorabilidade recairá no de maior valor.

D Para se valer da impenhorabilidade, o executado deverá

demonstrar que o imóvel é bem de família antes da hasta

pública.

E Não é necessário que os móveis do locatário, que guarneçam

o imóvel residencial locado, estejam quitados para serem

considerados impenhoráveis.

QUESTÃO 25

Acerca da responsabilidade extracontratual do empregador por

danos causados a terceiros, assinale a opção correta.

A A responsabilidade objetiva do empregador independe da

atuação culposa do empregado.

B Para responsabilização do empregador, é necessário que a

relação com o empregado possua caráter oneroso.

C A razoável aparência do cargo é insuficiente para acarretar a

responsabilidade do empregador.

D Para responsabilização do patrão, basta que o ato tenha sido

causado em razão do trabalho, mesmo que não guarde com

suas atribuições mais do que simples relação incidental.

E Exclui-se a responsabilidade do patrão se o dano causado pelo

empregado ocorrer com abuso de atribuições.

QUESTÃO 26

A respeito da disciplina da pessoa jurídica, assinale a opção correta.

A De acordo com entendimento do STJ, a pessoa jurídica, desde

que sem fins lucrativos, é beneficiária da gratuidade de justiça.

B A pessoa jurídica pode ser demandada no domicílio de

qualquer de seus estabelecimentos, independentemente do local

onde for praticado o ato gerador de responsabilidade. 

C A autonomia da pessoa jurídica pode ser desconsiderada para

responsabilizá-la por obrigações assumidas pelos sócios.

D Para fins de desconsideração da autonomia patrimonial da

pessoa jurídica, o Código Civil adotou a teoria menor.

E Para desconsiderar personalidade jurídica, não se tratando de

relação de consumo, o magistrado deve verificar se houve

intenção fraudulenta dos sócios que aponte para desvio de

finalidade ou confusão patrimonial.
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DIREITO DA CRIANÇA
E DO ADOLESCENTE

QUESTÃO 27

De acordo com o que dispõe o Estatuto da Criança e do
Adolescente, na formação técnico-profissional do aprendiz, devem
ser observados

A a garantia de acesso e frequência obrigatória ao ensino regular,
a atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente
e o horário especial para o exercício das atividades.

B o princípio da precaução, quanto ao desempenho de tarefas
insalubres, o princípio da prevenção, nas atividades de baixo
grau de periculosidade, e o princípio da integralização do
desenvolvimento psicossocial do adolescente.

C a garantia de acessibilidade, a inclusão digital e o
desenvolvimento integral da cidadania.

D o princípio do desenvolvimento integral, o princípio da
autonomia e o princípio do empreendedorismo.

E a garantia de acesso aos centros de estudo e pesquisa, o bem-
estar físico e psíquico e a livre consciência.

QUESTÃO 28

Considere que André, com 17 anos de idade, contratado como
aprendiz em determinada empresa, venha apresentando desempenho
insuficiente e resultados escolares insatisfatórios. Nessa situação
hipotética,

A o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, por meio de
sua secretaria do trabalho aprendiz, deve inspecionar in loco a
empresa e efetuar a recolocação de André em outra empresa
conveniada.

B o contrato de aprendizagem pode ser extinto antecipadamente.
C a empresa deve arcar com os estudos de André em um dos

cursos de capacitação aplicados supletivamente, até que finde
o contrato de aprendizagem.

D a empresa deve encaminhar André ao serviço de
acompanhamento escolar oferecido no conselho tutelar de sua
localidade.

E a empresa deve comprovar a necessidade de substituir o
trabalho de André por serviços técnicos especializados e
remanejá-lo para outro setor.

QUESTÃO 29

Para que um adolescente se torne aprendiz é obrigatória sua
inscrição em programa de aprendizagem, que pode ser ministrado
por escolas técnicas de educação ou por entidades sem fins
lucrativos, que tenham por objetivo a assistência ao adolescente e
a educação profissional, desde que

A se encontrem registradas no Cadastro Técnico Federal de
Escolas Técnicas de Educação e tenham sido credenciadas pelo
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente.

B sejam filiadas ao Comitê Internacional dos Direitos da Criança
e do Adolescente, da OIT.

C estejam registradas no conselho municipal dos direitos da
criança e do adolescente.

D haja decisão judicial prolatada pela vara da infância e da
juventude, obrigando-as a efetivar a matrícula do aprendiz.

E seja constatada deficiência cognitiva específica ou habilidade
psicomotora no aprendiz que o impeça de executar
devidamente o trabalho para o qual foi contratado.

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO
QUESTÃO 30

Assinale a opção correta acerca da organização, da composição, do
funcionamento, da jurisdição e da competência da justiça do
trabalho.

A Considerando-se a ampliação da competência da justiça do
trabalho, não cabe falar de execução de ofício das
contribuições sociais devidas por empregadores e empregados
e seus acréscimos legais decorrentes das sentenças que proferir.

B Somente se provocado pelas partes interessadas, o CSJT pode
apreciar decisões administrativas dos tribunais que contrariem
as normas gerais de procedimento por ele expedidas,
relacionadas com sistemas de informática, recursos humanos,
planejamento e orçamento, administração financeira, material
e patrimônio.

C Em que pese ser a justiça do trabalho competente para
processar e julgar ações que digam respeito à greve, no que
concerne à observância das regras estabelecidas na Lei de
Greve, essa competência não abrange o julgamento de ação
possessória ajuizada em decorrência do exercício do direito de
greve pelos trabalhadores da iniciativa privada.

D Compete ao órgão especial do TST, em matéria administrativa,
propor ao Poder Legislativo, após deliberação do CSJT, a
criação, a extinção ou a modificação de tribunais regionais do
trabalho e varas do trabalho, assim como a alteração de
jurisdição e de sede desses tribunais e varas. 

E Nas ausências temporárias, por período superior a trinta dias,
e nos afastamentos definitivos, os ministros do TST são
substituídos por juízes de TRT, escolhidos pelo plenário do
TST, mediante escrutínio secreto e pelo voto da maioria
absoluta dos seus membros.

QUESTÃO 31

Acerca de vícios e nulidades do processo do trabalho, assinale a
opção correta.

A Se uma das testemunhas regularmente intimadas para depor em
demanda na qual se postule o pagamento de horas extras não
comparecer e o juiz indeferir o adiamento da audiência e a
condução coercitiva da testemunha, essa atitude poderá gerar
nulidade por negativa de prestação jurisdicional.

B Não há nulidade quando o juiz, ao analisar os embargos
declaratórios, acolhe-os imediatamente, emprestando-lhes
efeito modificativo, e intima a parte contrária somente após
proferida essa decisão, já que, nesse caso, o juiz se pautou pela
observância do princípio da celeridade processual.

C Considere que a única testemunha apresentada pela empresa
reclamada tenha sido ouvida e que seu depoimento tenha
socorrido o demandante. Considere, ainda, que, em razões
finais, a empresa tenha contraditado a testemunha, sob o
fundamento de que era amiga íntima da parte autora, e que o
juiz tenha negado a contradita e julgado de forma favorável ao
reclamante. Nesse caso, é possível que a arguição de nulidade
pela empresa seja bem-sucedida, já que o juiz deveria ter
aberto prazo para a empresa provar suas alegações.

D Se o MP não for intimado a acompanhar feito em que deva
intervir, o processo será nulo.

E Cabe ao juízo declarar nulidades somente quando provocado
pelas partes interessadas.
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QUESTÃO 32

Assinale a opção correta com referência a prazos processuais no direito

do trabalho.

A De decisão publicada no dia 17 de dezembro, quinta-feira, que

conclua pela inexistência de vínculo entre a parte e a empresa, pode-

se recorrer até o dia 7 de janeiro do ano seguinte, considerando-se

o recesso forense, o qual se estende de 20 de dezembro a 6 de

janeiro.

B O prazo de decadência, na ação rescisória, conta-se a partir do dia

em que a decisão de mérito transita em julgado.

C Das decisões proferidas pelo Grupo Normativo dos TRTs, cabe

recurso ordinário para o TST, tendo o juiz relator prazo de

vinte dias para redigir o acórdão.

D A sentença normativa pode ser objeto de ação de cumprimento a

partir do vigésimo dia subsequente ao do julgamento, fundada no

acórdão ou na certidão de julgamento, salvo se concedido efeito

suspensivo pelo presidente do TST.

E Considerando-se que o mandado de segurança não constitui, na

essência, ação trabalhista, da decisão de TRT em mandado de

segurança cabe recurso ordinário para o TST, no prazo

de quinze dias, e igual dilação para o recorrido e para os

interessados apresentarem razões de contrariedade.

QUESTÃO 33

A respeito das provas no processo do trabalho, assinale a opção correta.

A A permanência do tripulante a bordo do navio, no período de

repouso, além da jornada, não implica presunção de que esteja à

disposição do empregador ou em regime de prorrogação de horário,

circunstâncias que devem resultar provadas.

B O empregado que ajuizar ação postulando equiparação salarial terá

o ônus de provar que o paradigma indicado tem menos de dois anos

de diferença de exercício da função.

C Se empresa reclamada apresentar folhas de ponto, assinadas pelo

reclamante, contendo, todas elas, marcação de entrada às 8 horas, de

intervalo de alimentação e descanso entre as 12 e as 14 horas e de

saída às 18 horas, e, na inicial, o reclamante alegar jornada das 6 às

20 horas, com intervalo de trinta minutos, o juiz deverá indeferir

prova da empresa e considerar verdadeira a jornada indicada pelo

autor.

D Se o empregador não comparecer à audiência em que deveria depor,

o juiz deve aplicar a pena de confissão, sendo proibida a

confrontação da prova pré-constituída.

E Sob pena de cerceamento de defesa, em fase de recurso ordinário,

quando ainda estiverem sendo analisadas provas, é, em princípio,

possível a juntada de documentos que visem provar as alegações das

partes.

QUESTÃO 34

No que concerne a sentenças em dissídios individuais e a

honorários periciais e advocatícios, assinale a opção correta.

A Com a sentença, o juiz cumpre e acaba seu ofício.

B A sentença que reconhece a justa causa e autoriza a

resolução do contrato do empregado portador de

estabilidade é constitutiva. 

C O relatório é requisito essencial de toda sentença

trabalhista.

D Na justiça do trabalho, a condenação ao pagamento de

honorários advocatícios pode ser superior a 15% do valor

da causa, nos casos de especial complexidade dos temas

em discussão.

E Os honorários do perito assistente serão de

responsabilidade da parte sucumbente na matéria objeto

da perícia.

QUESTÃO 35

Assinale a opção correta com relação à ação rescisória. 

A A ação rescisória trabalhista não está sujeita ao depósito

prévio.

B É indispensável ao processamento da ação rescisória a

prova do trânsito em julgado da decisão rescindenda; por

isso, caso não seja juntado o documento comprobatório à

inicial, caberá o seu indeferimento imediato.

C É juridicamente impossível o pedido de rescisão de

julgado proferido em agravo de instrumento que,

limitando-se a aferir o desacerto do juízo negativo de

admissibilidade de recurso de revista, não substitua o

acórdão regional.

D Na análise do prazo decadencial, o juízo rescindente deve

basear-se na certidão de trânsito em julgado juntada com

a ação rescisória.

E A ausência de defesa na ação rescisória acarreta revelia.
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BLOCO III

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

QUESTÃO 36

Citado em ação cautelar de busca e apreensão, Mateus

verificou que ela tramita em foro diverso do de sua residência,

mesmo sem razão suficiente para alterar a regra geral de

competência. Mateus não se opôs à incompetência. Encerrado o

processo cautelar, o autor ajuizou a ação principal no mesmo foro.

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A O juiz da ação principal poderia declinar de sua competência

de ofício.

B Não é necessária a exceção, pois se trata de regra de

competência absoluta, que pode ser alegada na defesa.

C Não pode ser oposta exceção de incompetência no processo

principal por ter havido prorrogação de competência. 

D Apesar de Mateus não poder opor exceção de incompetência,

o MP poderia fazê-lo, se atuasse no feito como parte.

E Mateus não se pode opor à prorrogação da competência, que,

na hipótese da cautelar, produz efeitos, mesmo sendo absoluta.

QUESTÃO 37

Considere que, durante tentativa de conciliação das partes,

precedente à coleta dos depoimentos na audiência de instrução e

julgamento, por mútuo consentimento, tenha havido transação do

objeto da lide e de tema estranho a esta, que envolvia os

interessados. Acerca dessa situação, assinale a opção correta.

A Após o saneamento, não é possível a inclusão do tema estranho

ao processo.

B Diante da transação, é viável a inclusão de objeto diferente,

ainda que nessa etapa do procedimento.

C A inclusão pretendida somente seria viável se anterior à

apresentação da defesa.

D A inclusão do tema estranho é viável desde que, a critério do

juiz, não importe em inconveniente ao processo.

E Desde que possibilitasse a defesa do réu, a inclusão de objeto

novo poderia ocorrer em qualquer momento.

QUESTÃO 38

A desistência do prosseguimento do processo implica, para o autor,

a imposição do pagamento das custas processuais remanescentes.

Essa diretriz é determinada pelo princípio 

A da causalidade.

B da demanda.

C da sucumbência.

D da adaptabilidade.

E inquisitivo.

QUESTÃO 39

Considerando que determinado juiz constate a existência de

identidade na causa de pedir entre uma ação sob seu exame e outra

em juízo diverso, assinale a opção correta quanto ao

comportamento do julgador no que se refere à conexão.

A O juiz tem a prerrogativa de escolher se os processos serão

reunidos, já que se trata de juízo discricionário da conveniência

de realizar julgamento simultâneo.

B Ainda que se trate de ações sob competência funcional diversa,

será o caso de reunião obrigatória dos feitos, para evitar

resultado contraditório.

C A simples conexão não determina a reunião de modo cogente,

tal como ocorre no caso de continência entre as ações.

D Mesmo que a reunião de processos esteja sob juízo

discricionário do juiz, a decisão negativa importará

necessariamente a suspensão de um deles.

E Identificada a conexão, o juiz será obrigado a determinar a

reunião dos feitos, por se tratar de matéria de ordem pública.

QUESTÃO 40

A tutela inibitória 

A existe em função do ilícito; portanto, tem sempre caráter

repressivo.

B pressupõe risco de dano grave e irreversível, porque é

preventiva.

C requer prova da culpa ou dolo, já que existe em função do

ilícito.

D é admitida para determinar tanto um fazer quanto um não fazer.

E não é voltada para prevenir a repetição do ilícito, mas apenas

para evitá-lo.
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QUESTÃO 41

Considerando que, durante o julgamento de embargos infringentes,

um dos desembargadores, cujo voto foi vencido, tenha enfrentado

questão de ordem pública não suscitada pelas partes e que não

integrou o pronunciamento da maioria, assinale a opção correta.

A Quando ocorre situação como a descrita, é sempre possível

interpor recurso especial fundado na questão levantada no voto

vencido.

B Somente será viável a interposição de recurso especial fundado

na questão enfrentada no voto vencido porque se trata, nesse

caso, de questão de ordem pública.

C Não será possível interpor recurso especial para abordar a

referida questão, pois ela integra apenas o voto vencido.

D É impossível a interposição de recurso especial fundado na

questão, porque ela não foi suscitada pelas partes.

E A impossibilidade da interposição do recurso especial, nesse

caso, decorre da ausência do esgotamento das vias ordinárias.

QUESTÃO 42

Ao realizar diligência necessária à citação de dois réus, o

oficial de justiça verificou que um deles, por demência, aparentava

não compreender o significado do ato e detectou que o outro réu

nunca estava em casa, apesar da informação segura dos vizinhos a

respeito de sua presença. 

Com base nessa situação, assinale a opção correta.

A A verificação de indícios da demência deverá apenas ser

certificada pelo oficial de justiça, cabendo ao juiz em momento

diverso determinar a realização de exame que será antecedente

ao ato de citação.

B Detectada a demência do réu, o oficial de justiça deve dar por

feita a citação, deixando a contrafé com pessoa da família que

seja capaz de responder pelo incapaz.

C No caso de indícios de ocultação do citando, o oficial de

justiça deve certificar o fato e requerer instruções do juiz

condutor do processo.

D O oficial de justiça, verificando a ocultação do citando, deve

realizar a citação por hora certa, que, por si só, determina a

publicação de edital de citação como cautela.

E Somente a incapacidade verificada judicialmente é capaz de

afetar o ato de citação, de modo que, ausente decisão relativa

a esse problema, o oficial de justiça deve citar o réu e certificar

a situação.

DIREITO
INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO

QUESTÃO 43

Acerca da utilização da moeda comum na União Europeia, assinale

a opção correta. 

A A participação na zona do euro conforma obrigação

comunitária irrenunciável, à exceção dos recém-admitidos

países do leste europeu, que deverão passar por período de

convergência macroeconômica.

B A adesão ao euro não implica renúncia a bancos centrais

nacionais nem a possibilidade da prática de política monetária

e de utilização do direito tributário como ferramenta de política

econômica.

C As iniciativas políticas unilaterais dos países comunitários da

zona euro são limitadas.

D A zona euro inclui todos os seis países fundadores das

comunidades europeias, embrião da atual União Europeia, e

outros países posteriormente aderentes, como Irlanda e

Grã-Bretanha.

E A utilização de moeda comum possibilita a litigância em bloco

no sistema de solução de controvérsias da Organização

Mundial do Comércio.

QUESTÃO 44

Os blocos econômicos têm desenvolvido políticas de proteção

social, com limites determinados pela ingerência das legislações

nacionais e pelas divergências de ordenamentos jurídicos

remanescentes. A respeito desse assunto, assinale a opção correta.

A A Carta de Direitos Fundamentais da União Europeia de 2000

é apenas documento retórico, sem qualquer tutela nos tratados

comunitários, especialmente no Tratado de Lisboa.

B Na União Europeia, o Tratado de Lisboa incorporou

formalmente a cláusula da solidariedade, definindo como ela

se expressa na vida comunitária.

C No NAFTA, a livre circulação de pessoas não é admitida

apenas em relação ao México, ocorrendo plenamente entre os

Estados Unidos da América e o Canadá.

D Cabe ao Tribunal Permanente de Revisão do MERCOSUL,

sediado em Assunção, Paraguai, julgar conflitos trabalhistas

transfronteiriços. 

E No MERCOSUL, a livre circulação de pessoas sofre restrições

apenas em relação a países que não são membros plenos.
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QUESTÃO 45

Acerca da personalidade jurídica internacional, essencial para o

exercício de direitos e deveres no âmbito do direito internacional

público, assinale a opção correta.

A Órgãos internacionais, como a Anistia Internacional e o

Greenpeace, são sujeitos de direito público externo, sem o que

não poderiam exercer suas finalidades.

B O MERCOSUL, ao contrário da União Europeia, não possui

personalidade jurídica de direito internacional.

C A OIT não possui personalidade jurídica, pois é filiada à

Organização das Nações Unidas e por ela representada. 

D O Vaticano, embora seja estado anômalo, por não possuir

território, possui representantes diplomáticos, os quais se

denominam núncios apostólicos. 

E O reconhecimento da personalidade jurídica das organizações

internacionais não decorre de tratados, mas da jurisprudência

internacional, mais especificamente do Caso Bernadotte,

julgado pela Corte Internacional de Justiça.

DIREITO PREVIDENCIÁRIO
 QUESTÃO 46

Assinale a opção correta acerca das normas referentes a acidente do

trabalho.

A Sob pena de multa, a empresa deve comunicar o acidente do

trabalho à previdência social até o primeiro dia útil seguinte

ao de sua ocorrência e, no caso de morte, imediatamente, à

autoridade competente.

B O titular de empresa que deixa de cumprir as normas de

segurança e higiene do trabalho comete crime punível com

detenção.

C Reputa-se doença do trabalho a doença endêmica adquirida

por segurado habitante de região em que essa patologia se

desenvolva.

D No caso de doença do trabalho, reputa-se como dia do acidente

a data correspondente a dez dias do início da incapacidade

laborativa para o exercício da atividade habitual.

E Considera-se agravamento ou complicação de acidente do

trabalho a lesão que, resultante de acidente de outra origem, se

associe ou se superponha às consequências de lesão ocorrida

em acidente anterior.

QUESTÃO 47

Sérgio apresentou requerimento administrativo para
revisão de seu benefício previdenciário. O INSS julgou
improcedente a pretensão de Sérgio. 

Com base nessa situação, e considerando a disciplina relativa à
organização da previdência social, assinale a opção correta.

A Da decisão poderá ser interposto recurso no prazo de
trinta dias, não podendo o INSS, após a interposição, retratar-
se de seu entendimento e deixar de encaminhar o recurso à
instância competente.

B A propositura de ação judicial, por parte de Sérgio, que tenha
por objeto idêntico pedido sobre o qual verse o processo
administrativo importará renúncia ao direito de recorrer na
esfera administrativa e, consequentemente, desistência do
recurso interposto.

C Todo recurso interposto em processo administrativo
concernente a benefício previdenciário deve ser recebido
apenas no efeito devolutivo.

D A comunicação da decisão do órgão colegiado sobre a
pretensão de Sérgio terá de ser feita por correspondência sob
registro, com aviso de recebimento, ou pessoalmente, se a
primeira forma restar frustrada.

E A decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social que
julgar o recurso de Sérgio, se favorável, terá sua eficácia
condicionada à publicação no boletim de serviço do INSS.

QUESTÃO 48

Com base na disciplina referente a arrecadação e recolhimento das
contribuições previdenciárias, assinale a opção correta.

A A empresa é obrigada a recolher as contribuições a seu cargo
incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas
— a qualquer título, excluídos os adiantamentos decorrentes
de reajuste salarial, acordo ou convenção coletiva — ao
segurado contribuinte individual a seu serviço.

B O empregador doméstico é obrigado a arrecadar a contribuição
do segurado empregado doméstico a seu serviço e a recolhê-la,
assim como a parcela a seu cargo, salvo durante o período da
licença-maternidade da empregada doméstica.

C A pessoa jurídica de direito privado beneficente de assistência
social que atenda aos requisitos legais e seja beneficiada pela
isenção das contribuições previdenciárias fica desobrigada de
arrecadar e recolher a contribuição do segurado empregado e
do trabalhador avulso a seu serviço.

D A missão diplomática está excluída da obrigação de arrecadar
a contribuição do contribuinte individual, cabendo ao
contribuinte recolher a própria contribuição.

E O desconto da contribuição do segurado incidente sobre o
valor bruto da gratificação natalina é devido quando do
pagamento ou do crédito de cada parcela e deverá ser calculado
em separado.
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DIREITO EMPRESARIAL
QUESTÃO 49

As empresas Alfa S.A. e Delta Ltda. possuem relações comerciais de trato sucessivo em que a primeira fornece à segunda produtos

derivados do leite e cortes de carnes nobres para venda ao consumidor final. Os produtos são entregues semanalmente no estabelecimento

da compradora, sob comprovante de recebimento da mercadoria na quantidade e qualidade indicadas na nota fiscal-fatura. Ao fim de cada

mês, sacam-se duplicatas mercantis para cada fatura, que, após o aceite, são devolvidas ao sacador, sendo os títulos liquidados no prazo

de dez dias, contados da data do aceite.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Em caso de não pagamento do título já aceito na data aprazada, o sacador somente poderá ajuizar a execução se promover protesto

por falta de pagamento da cártula. 

B Em razão da incidência do Código de Defesa do Consumidor na relação entre as empresas, o sacado não estará obrigado ao pagamento

do título já aceito na hipótese de verificar-se que os produtos foram fornecidos em quantidade e qualidade inferior à descrição da

fatura. 

C Em caso de falência da Delta Ltda., o fornecedor poderá requerer a restituição das mercadorias ainda não alienadas, vendidas a crédito

e entregues nos quinze dias anteriores ao requerimento da falência, antes mesmo do pagamento dos credores trabalhistas.

D A Alfa S.A. não poderá ser responsabilizada por vícios nos produtos que os tornem impróprios ao consumo pelos consumidores finais,

uma vez que não possui, com os consumidores, relação jurídica. 

E Na hipótese de ser prestado aval em favor do aceitante, a exigência da obrigação do avalista somente poderá ser exigida subsidiária

e sucessivamente à do avalizado.

QUESTÃO 50

De acordo com a Lei n.º 11.101/2005, que instituiu a recuperação judicial e extrajudicial da empresa e promoveu alterações na legislação

falimentar, assinale a opção correta. 

A A lei estabelece a venda parcial de bens da empresa recuperanda como uma das formas de recuperação judicial. Isso não impede que

o adquirente desses bens seja sucessor, quanto às dívidas trabalhistas, da empresa em recuperação.

B Dada a indisponibilidade dos direitos de natureza trabalhista, o plano de recuperação da empresa não poderá propor a redução salarial

e da jornada de trabalho como formas de recuperação, ainda que mediante acordo ou convenção coletiva.

C A execução trabalhista com penhora de bens anterior à declaração da falência determina a competência do juízo trabalhista, em

detrimento do juízo universal, para o prosseguimento da execução. 

D Nas deliberações tomadas na assembleia geral de credores, os votos dos pertencentes à classe dos credores trabalhistas têm peso

proporcional ao valor do crédito.

E No processo de recuperação judicial, os titulares de créditos trabalhistas retardatários, assim entendidos aqueles habilitados fora do

prazo estipulado, têm normalmente assegurado o direito de voto na assembleia geral de credores.


